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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo SEI nº 024.00059917/2025-08
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2. Contratação de Tratamento de Oxigenoterapia em Câmara Hiperbárica, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

 
ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER/BEC UNIDADE DE MEDIDA QTD

1
Tratamento de

Oxigenoterapia em Câmara
Hiperbárica

20176/
89478 SESSÃO 60

 
 

2.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias, contados a partir da data estabelecida para início dos serviços, improrrogável, na forma do art.

75, VIII da Lei n° 14.133/2021.

 

2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2.1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 

2.2. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico da Minuta do Contrato, sendo

dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar, conforme Decreto nº 68.017/2023, de 11/11/2023.

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada na Minuta do Contrato em anexo a este Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões descritas na Minuta de Contrato.

 

4.3. Não há necessidade de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

 
 
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 24 horas (vinte e quatro horas), a contar da data do recebimento da Nota e Empenho.

 
5.2. A contratação será formalizada através de contrato que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em

cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos de dispensa e da proposta a
que se vinculam.

 
5.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total e parcial.
 

5.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)do contrato ou pelos respectivos substitutos.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21 e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total e parcial.
 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila.

 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
 

6.4. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
 

6.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
 

6.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

 
6.4.3. A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo

cumprimento das obrigações ajustadas.
 

 
6.4.3.1. A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer

irregularidades constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a

qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE.
 

6.4.3.2. A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular

cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no Termo de Referência, que constitui o Anexo deste instrumento.
 

6.5. DO RECEBIMENTO
 

6.5.1. Os serviços serão recebidos no prazo de 30 (trinta) dias, contado do envio da Nota Fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
 

6.5.2. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão
suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008.
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6.5.3. Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como

tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos
com transporte.
 

6.5.4. O valor permanecerá fixo e irreajustável.
 

7. DOS PAGAMENTOS

 
7.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura no protocolo do DEPARTAMENTO

REGIONAL DE SAÚDE DE MARÍLIA.
 
7.1.2. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada no Banco do Brasil S/A. em 30 (trinta) dias,

contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta
Cláusula.

 
7.1.3.

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem
como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso
verificado.

 
7.1.4. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão
suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008.

 
7.1.5. A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de

retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
 
7.1.6. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser feito em consonância com o artigo 3º e demais

disposições da Lei Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:
 
7.2. Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal aplicável aos serviços por ela prestados,

relativamente ao ISSQN, esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos serviços;
 
7.3. Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:
 
7.3.1. A CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou

documento de cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto na

legislação municipal.
 
7.3.2. Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo

ou documento de cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.
 
7.4. Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:
 
7.4.1. A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o

caso, da condição de isenção;
 
7.4.2.

Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias
correspondentes ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

SESCAP201943808
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7.4.5. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para

recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a

CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.
 
7.4.6. A não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos

seguintes.
 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na

hipótese do art. 75, inciso VIII da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.
 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I
do Aviso de Contratação Direta.
 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
 
8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

 
8.4.1.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 
9.1. Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte ficará sujeita às sanções previstas na Lei federal nº 14.133/21, e

artigos 80 e 81 da Lei estadual nº 6.544/89, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber.
 
9.2. O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos na Lei Federal nº 14.133/21.
 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75,

inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
 
10.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

 
10.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

 
10.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 
10.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 
10.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
 
10.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943.

 
10.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;
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10.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
10.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício

contrata ou concorre;
 
10.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União ao

Departamento Regional de Saúde de Marília – DRS IX

 

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 
Gestão/Unidade:090116;
Fonte de Recursos: 165.910.001;
Programa de Trabalho:090207;
Elemento de Despesa:33903967.
 
 
Marília, 17 de novembro de 2.025.
 
 

CELIA MARIA MARAFIOTTI NETTO
DIRETOR TÉCNICO DE SAÚDE III

DRS IX – MARÍLIA

 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Celia Maria Marafiotti Netto, Diretor Técnico de Saúde III, em 17/11/2025, às
13:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0089503184 e o código CRC E5E2ED55.
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